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RESUMO: O objeto de estudo delineado aborda a inserção do esverdeamento da 
jurisprudência decorrente da proteção ambiental e dos direitos humanos pela Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, percorrendo sua (in) aplicabilidade sobre a Costa 
dos Corais do Brasil e a Grande barreira de recifes de corais da Austrália. A investigação 
foi feita com os métodos indutivo e sistemático por meio de análise jurisprudencial, 
normativa e documental. A tutela do meio ambiente e dos direitos humanos formam a 
via reflexa, surgindo o esverdeamento da jurisprudência quando a justiça ultrapassa o 
ser humano como ponto central de respaldo. Na Área de Proteção Ambiental Costa dos 
Corais no Brasil houve a proteção ambiental voltada ao uso sustentável da área pelos 
humanos em caso de dano ambiental, abrangendo o antropocentrismo. No caso da 
Grande barreira de recifes de corais da Austrália a justiça se deu pela proteção dessa 
área em prol dos direitos da natureza, abarcando o ecocentrismo, oferecendo a 
percepção da possibilidade de demonstrar a importância de Tribunais Ambientais. 
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As interações atuais dos seres humanos no meio ambiente têm exigido 
maior atenção quanto ao fortalecimento dos instrumentos de tutela pelajustiça 
ambiental ecológica, desde que sejam compatíveis à identificação e ao 
saneamento das suas causas e efeitos, através do ecocentrismo. Assim, essa 
capacidade de compreensãovem a gerar conhecimento através do 
esverdeamento das jurisprudências. 
Para tanto, percorrer-se-á como se dá o esverdeamento em um paralelo 
entre a proteção internacional dos direitos humanos e do meio ambiente, 
apontando se há a ocorrência do esverdeamento entre a decisão do Superior 
Tribunal de Justiça do Brasil sobre a Área de Proteção Ambiental Costa dos 
Corais no Brasil e o entendimento doTribunal Internacional dos Direitos da 
Natureza sobre a Grande Barreira dos Recifes de Corais da Austrália, visto que 
se trata de uma área reconhecida como patrimônio mundial e passou a inspirar 
novos movimentos contra o antropocentrismo.  
Isto posto, passar-se-á a dimensionar a justiça ambiental e a justiça 
ecológica ao esverdeamento entre um tribunal comum e um tribunal ambiental, 
proporcionando novas sustentações às evoluções jurídicas em comento que 
precisam ser ressignificadas. 
 
1.1 A VIA REFLEXA  
 
Nas múltiplas dimensões humanas a vida se torna imprescindível para 
prosperar a interação entre os sistemas vivos, ou seja, a ecologia3. Nesses 
contextos, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 – CRFB/88 
dispõe e determina sobre a vida ser um direito garantido a todos de forma 
incondicional4. O Brasil, por meio da Lei nº 7.347 de 1985, no seu “artigo 1, inciso 
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I, prevê a Ação Civil Pública para tutela do direito ao meio ambiente”5, e como 
meio determinante, a CRFB/886, dispõe sobre essa sintonia: 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 
qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 
o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. 
Neste viés, “o direito ao acesso ao meio ambiente sadio se consolida 
como extensão do direito à vida”7. Por outro lado, todos os ecossistemas passam 
a sentir e a responder ao modus operandi e modus vivendi atuais, fazendo com 
que a resiliência seja uma via de melhor convivência humanano ambiente8. 
Afundo, a crise do vínculo entre a natureza e o ser humano não tem sido 
identificada suficientemente, dificultando a existência do discernimento na 
postura dos homens na tomada de decisão quanto aos direitos da natureza9, 
sendo importante reafirmar o Princípio 2 da Carta da Terra, o qual promove à 
Humanidade:  
2. Cuidar da comunidade da vida com compreensão, compaixão 
e amor. a). Aceitar que, com o direito de possuir, administrar e 
usar os recursos naturais vem o dever de impedir o dano 
causado ao meio ambiente e de proteger os direitos das 
pessoas. b) Assumir que o aumento da liberdade, dos 
conhecimentos e do poder implica responsabilidade na 
promoção do bem comum10. (Grifo nosso) 
Adentrando a esse contexto, torna-se necessário comentar que há as 
dimensões individuais e coletivas do direito ao meio ambiente para alcançar a 
consecução dos mecanismos de proteção dos direitos civis, políticos, sociais e 
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culturais. Inicialmente, a dimensão individual é compreendida por relações 
verticais e horizontais, onde a primeira abrange os indivíduos com instrumentos 
legais direcionados à proteção dos recursos naturais e à garantia dos direitos 
civis, políticos, do acesso à informação e participação popular na gestão de bens 
ambientais11.  
 Na esfera horizontal, há a ocorrência do Drittwirkung12como a garantia do 
ambiente sadio nas relações privadas, assim, também surge o esverdeamento, 
incidindo sobre a proteção dos direitos humanos e do meio ambiente13.  
Coletivamente, o ambiente se torna um bem comum como reflexo do 
esverdeamento dos direitos econômicos, sociais e culturais. Tal dimensão tem 
implicado na tendência de se proteger grupos e coletividades em vulnerabilidade 
decorrente de degradação ambiental14.  
Com a intenção de promover essa transformação, a jurisprudência da 
Corte Interamericana de Direitos Humanos – CIDH tem decidido casos 
relacionados entre a violação de direitos individuais e preceitos legais em que 
diante dos danos ambientais não tem sido possível aplicar os direitos da 
natureza de forma direta, mas através da defesa direitos coletivos, configurando 
o esverdeamento da jurisprudência. Isso se trata sobre a vinculação 
procedimental e técnicade temas ambientais ao conteúdo da CIDH, abrangendo 
as garantias judiciais, liberdade de expressão, direito de propriedade, ao 
patrimônio mundial, à vida e à justiça, vindo a proteger o ambiente e, assim, 
aperfeiçoar a indivisibilidade, a inter-relação e interdependência dos direitos 
                                                          
11 TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Os direitos humanos e o meio ambiente: um 
paralelo entre os sistemas de proteção dos direitos humanos. Porto Alegre: Sergio Antonio 
Fabris Editor. 1999. P.187-188. 
12 CARVALHO, Thalita de Freitas. A segurança pública como direito fundamental. “Os direitos 
fundamentais passam a ter eficácia também no direito privado. Não há participação do Estado 
na relação, mas mesmo assim devem ser garantidos os direitos fundamentais”. Escola da 
Magistratura do Estado do Rio de Janeiro. 2014. P.07. Disponível em: 
<www.emerj.tjrj.jus.br/paginas/trabalhos_conclusao/2semestre2014/trabalhos_22014/Thalita
deFreitasCarvalho.pdf> Acesso em: 20 set. 2018. 
13 TRINDADE, Antonio Augusto Cançado. Os direitos humanos e o meio ambiente: um 
paralelo entre os sistemas de proteção dos direitos humanos. P.187-188. 
14 TEIXEIRA, Gustavo de Faria Moreira. O greening no sistema interamericano de direitos 




humanos15. Diante desse fluxo da ação humana, “a solução da crise ambiental 
depende das escolhas e decisões certas tomadas, hoje, pela população e pelos 
governantes”16. 
No entanto, aconselha-se que se obtenham melhores resultados diante 
das práticas até então adotadas, até mesmo daquelas em vigor desde a 
publicação da Declaração Universal dos Direitos dos Homens de 1948.A 
amplitude da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente nas sociedades 
atuais em crise se torna cogente devido à forma força ameaçadora da atuação 
entre os Estados na solução de suas controvérsias internacionais17, sendo 
possível detectar as fragilidades dos instrumentos de proteção desses direitos 
de forma paralela.  
Há como resultado a falta de rigidez moral nas vias econômicas, os 
descompassos causados na biosfera18, nos modos de vida pelas dificuldades 
nos processos de desenvolvimentos e de civilização, onde “a consciência de que 
a Humanidade tem acumulado poderes potencialmente devastadores”19, 
encaminhando a Humanidade a uma crise transgeracional por inter-retro-
ações20. 
Assim,o mero desenvolvimento de estratégias de solidariedade sem a 
compreensão dos fatores humanos que vem a impactar o ambiente e os direitos, 
implicam no surgimento de uma crise moral entre os homens e as Nações21.Uma 
                                                          
15 MAZZUOLI, Valerio de Oliveira; TEIXEIRA, Gustavo de Faria Moreira. Tutela jurídica do meio 
ambiente na jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos. Vol. 71. 
Persona y Derecho.ISSN 0211-4526. 2014. P. 204. 
16  CARVALHO, Edson Ferreira de. Meio ambiente e direitos humanos. 2ª ed. Curitiba: Juruá, 
2011. P. 81. 
17 SOARES, Guido Fernando Silva. Direito internacional do meio ambiente: emergência, 
obrigações e responsabilidades. São Paulo: Atlas. 2001. P.167. 
18..PADUA, José Augusto. Biosfera, história e conjuntura na análise da questão amazônica. 
Hist. cienc. saúde-Manguinhos,  Rio de Janeiro ,  v. 6, supl,  Sept,  2000. “a dimensão do meio 
ambiente (...) na qual as montanhas, as praias, as ilhas, os climas etc. constroem-se na longa 
duração. Este processo inclui a presença dos seres humanos como um dos agentes”.  
Disponível em: <www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-  
59702000000500003> Acesso em: 02 set. 2018. 
19 CARVALHO, Edson Ferreira de. Meio ambiente e direitos humanos. 2ª ed. Curitiba: Juruá, 
2011. P.427. 
20  MORIN, Edgar. Terra-Pátria.Tradução: Paulo Azevedo Neves da Silva, Porto Alegre: Sulina, 
2003. P. 94. 
21 BOBBIO, Norberto. O Terceiro Ausente: ensaios e discursos sobre a paz e a guerra. 
Tradução: Daniela BeccacciaVersiiani. Editora Manole. 2009. Barueri/SP. P. 11.  
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vez que o homem possui consciência de que há a disposição de direitos na 
plataforma internacional, a globalização da proteção dos direitos humanos e do 
meio ambiente22 se estende à relação entre o patrimônio mundial, cultural e 
natural, os quais não se confundem e, sendo uníssonos, vem avalorar a 
dimensão humana pela preservação da biodiversidade e da sua existência23. 
Por isso, a proteção dos direitos humana e do meio ambiente se reforça 
mutuamente em favorecer melhores condições de vida aos cidadãos e à 
natureza. Logo, a proteção dos direitos individuais e coletivos passa a vir ao 
encontro do meio ambiente ecologicamente equilibrado24, acenando ao 
antropocentrismo a chegada de um novo destino às ameaças que venham a 
desvirtuar a via reflexa25. 
Assim sendo, a Humanidade precisaria conseguir conduzir o ambiente em 
que vive para o destino da eficácia de todos os direitos de forma sinequa non26, 
especialmente quanto aos direitos da natureza que precisam ser reconhecidos 
e aplicados pela justiça ambiental brasileira. 
 
2. SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO BRASIL: O CASO DA COSTA 
DOS CORAIS  
 
Ao passo que foi possível demonstrar noções sobre o direito fundamental 
ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a cristalização dos direitos 
fundamentais, sociais, individuais e coletivos na efetividade pelo esverdeamento 
se tornam um fundamento da proteção dos direitos humanos e do meio ambiente 
no caso da Área de Preservação Ambiental Costa dos Corais – APACC. 
A referida APACC foi delimitada em 1997 por ter uma alta biodiversidade 
não só de recifes de corais, mas também de crustáceos, peixes, tartarugas, 
peixe-boi e baleias. Esse espaço possui 400 mil ha, em torno de 120 km de 
                                                          
22  TRINDADE, Antônio Augusto Cançado. Direitos Humanos e Meio Ambiente: Paralelo dos 
sistemas e proteção internacional. P. 41.  
23 SOARES, Guido Fernando Silva. Direito internacional do meio ambiente: emergência, 
obrigações e responsabilidades. P. 132. 
24 SARLET, Ingo Wolfgang. Estado Socioambiental e direitos fundamentais. Porto 
Alegre:Livraria do Advogado Editora. 2010. P.75. 
25  SARLET, Ingo Wolfgang. Estado Socioambiental e direitos fundamentais. P.75 
26  BOBBIO, Norberto. O terceiro ausente: ensaios e discursos sobre a paz e a guerra. P.117. 
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extensão e abrange parte do litoral de Pernambuco e de Alagoas, estendendo-
se a 30 km adentro do oceano Atlântico27, sendo importante destacar que: 
As APAs, como definidas em nossa legislação, caracterizam-se 
como Unidades de Conservação de Uso Sustentável, 
consistindo em áreas em geral extensas, que podem ser 
constituídas por terras públicas ou privadas, com um certo grau 
de ocupação humana, dotadas de atributos abióticos, bióticos, 
estéticos ou culturais especialmente importantes para a 
qualidade de vida e o bem-estar das populações humanas, e que 
têm como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, 
disciplinar o processo de ocupação e assegurar a 
sustentabilidade do uso dos recursos naturais28. 
Com isso, traz-se como ocorreu a regularização jurídica da APA como 
uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável: 
1.Autorização de Uso de Bem Público; 2. Permissão de Uso de 
Bem Público; 3. Concessão de Uso de Bem Público; 4. 
Concessão Comum (de serviços públicos/de interesse público); 
5. Parcerias Público-Privadas (Concessão Patrocinada e 
Concessão Administrativa); 6. Termo de Parceria com 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP; 
7. Termo de Colaboração/Termo de Fomento/Acordo de 
Cooperação com Organização da Sociedade Civil – OSC. 8. 
Interações entre as Municipalidades e o ICMBio29. 
Ademais, houve a realização de um projeto sobre a viabilidade turística, 
econômica e financeira. Atualmente, o espaço turístico utilizado está saturado 
por causa da inviabilidade da inclusão de novas atividades turísticas, tendo 
apenas o município de Maragogi com capacidade de desenvolvimento da 
Unidade de Conservação de Uso Sustentável, em razão de existir um custo fixo 
relacionado à oferta e realização dessas atividades30. Isso se dá porque essas 
operações ocorreram “sem transferência de recursos do ICMBio para o parceiro 
                                                          
27 Instituto Chico Mendes – ICMBio. Área de Proteção Ambiental Costa dos Corais. Disponível 
em: www.icmbio.gov.br/apacostadoscorais/quem-somos.html Acesso em: 20 set. 2018. 
28 Parcerias Ambientais Público-Privadas – PAPP. APA Costa dos Corais: Panorama do 
território, atuação do ICMBio na região e viabilidade econômica e jurídica do modelo de PAPP. 
2017. P.64. Disponível em: www.papp.org.br/wp-content/uploads/2018/04/costa-corais.pdf 
Acesso em: 20 set. 2018. 
29 Parcerias Ambientais Público-Privadas – PAPP. APA Costa dos Corais: Panorama do 
território, atuação do ICMBio na região e viabilidade econômica e jurídica do modelo de 
PAPP.P. 83. 
30 Parcerias Ambientais Público-Privadas – PAPP. APA Costa dos Corais: Panorama do 
território, atuação do ICMBio na região e viabilidade econômica e jurídica do modelo de PAPP 
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privado”31, mas através de um “Acordo de o Acordo de Cooperação, respaldado 
por características e requisitos previstos nas Leis nº 13.019/14 e nº 13.204/15”32.  
A regulamentação dessa área sobre a proibição de construção de 
empreendimento de urbanização torna possível identificar que podem vir a 
ocorrer interferências no equilíbrio ecológico: 
Art. 5º - ficam proibidas ou restringidas, conforme dispuser 
portaria do IBAMA, as seguintes atividades na APA Costa dos 
Corais: II - implantação de projetos de urbanização, 
realização de obras de terraplenagem, abertura de estradas e 
de canais e a prática de atividades agrícolas, quando essas 
iniciativas importarem em alteração das condições 
ecológicas locais, principalmente das Zonas de Vida 
Silvestre;III - exercício de atividades capazes de provocar 
erosão ou assoreamento das coleções hídricas;VII- retirada 
de areia e material rochoso nos terrenos de marinha e 
acrescidos, que implique alterações das condições 
ecológicas locais33.(Grifo nosso) 
Neste viés jurídico, foi proposta pelo Ministério Público Federaluma Ação 
Civil Pública, na qual se pretendia obrigar o possuidor/proprietário de um 
empreendimento a regularizar a construção de um muro de arrimo ilegal na 
Unidade de Conservação de uso Sustentável Costa dos Corais em Pernambuco.  
Em primeira instância, foi determinada a imediata demolição do 
empreendimento clandestino, pela razão dos danos e impactos ambientais 
vislumbrados ao ambiente natural. Inconformado, o réu recorreu ao Tribunal 
Regional Federal da 5ª Região, onde a matéria não foi vislumbrada por razões 
técnicas e de fundamentos de direito para a demolição do empreendimento,mas 
pela motivação de que o imóvel teria sido realizado dentro dos parâmetros legais, 
sendo desnecessária a sua demolição, tendo justificado que o avanço 
                                                          
31 Parcerias Ambientais Público-Privadas – PAPP. APA Costa dos Corais: Panorama do 
território, atuação do ICMBio na região e viabilidade econômica e jurídica do modelo de PAPP 
P. 100 
32 Parcerias Ambientais Público-Privadas – PAPP. APA Costa dos Corais: Panorama do 
território, atuação do ICMBio na região e viabilidade econômica e jurídica do modelo de PAPP 
P. 101. 
33  BRASIL. Decreto de 23 de Outubro de 1997.  Dispõe sobre a criação da Área de Proteção 
Ambiental da Costa dos Corais, nos Estados de Alagoas e Pernambuco. P. 03-04. Disponível 
em: 
<www.icmbio.gov.br/apacostadoscorais/images/stories/legislacao/Decreto_23_10_1997.pdf
> Acesso em: 20 Set. 2018. 
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extraordinário do mar veio a chocar com o empreendimento, o que não poderia 
eventual dano ou impacto ambiental34. 
Se para essas disposições, a lei vigente veda a ocupação e uso destas 
áreas realizadas de forma ilegal, vem a ser aplicável o regime jurídico da Área 
de Preservação Permanente35, pois não houve a fiscalização ambiental 
adequada pelo IBAMA36, tampouco a liberação das licenças necessárias. Assim, 
o Ministério Público interpôs Recurso Especial, alegando que o empreendimento 
era irregular por trazer expressivos danos ao meio ambiente, que por sua vez 
não foram analisadas as provas que poderiam servir como fundamentos para a 
condenação da parte Ré37.  
O caso chegou ao Superior Tribunal de Justiça por meio do Recurso 
Especial nº 1593369. O STJ entendeu que o avanço dos mangues e de 
ecossistemas correlatos não tem o condão de obrigar os proprietários e 
possuidores a demolirem empreendimentos, visto que antes já se encontrariam 
em situação regular. 
Embora o recurso tenha sido recebido, a matéria não foi a plenário em 
virtude de entendimentos particulares do STJ no sentido de que naquela Corte 
não se faz mais a análise de fatos e provas, mas sim apenas casos relativos a 
interpretação de lei federal ou de tratado internacional que foi recepcionado pelo 
direito interno. A justificativa foi de que houve a construção do imóvel sem as 
respectivas observâncias às licenças e autorizações do órgão ambiental 
competente e, mesmo assim, apesar de provocado, o Tribunal de origem não 
apreciou a questão do mérito. Por causa disto, a decisão foi reformada para 
                                                          
34 .BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Recurso Especial nº 1593369 PE 
- 2016/0076870-7. Data: 27/07/2018, Rel. Min. Francisco Falcão. 2ª Turma. Disponível em: 
<ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=MON&sequencial=8039
7624&num_registro=201600768707&data=20180614&formato=PDF> Acesso em: 20 set. 
2018. 
35 BRASIL. Lei N° 12.651, De 25 De Maio De 2012. art. 7º, §1°, §2°. Disponível em: 
<www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12651.htm> Acesso em: 20 set. 
2018. 
36 Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA. Resolução nº 10.Art. 2, Parágrafo único. 
Disponível em: www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=107 Acesso em: 20 set. 
2018. 
37 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Recurso Especial set. ia.l nº 
1593369 PE - 2016/0076870-7. 
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anular o acórdão do TRF5, retornando os autos a este tribunal para uma nova 
manifestação.38.  
O objetivo do STJ ao anular o julgamento do TRF5 foi ao sentido de 
uniformizar e pacificar as possíveis decisões conflitantes sobre o tema, uma vez 
que tanto a Constituição Cidadã quanto o Código de Processo Civil de 2015 
dispõem sobre a utilização destes mecanismos em casos análogos39. 
Um dos precedentes de casos individuais em matéria ambiental a respeito 
do uso, gozo e disposição de propriedades com Áreas de Preservação 
Permanente pode refletir tal entendimento a respeito da Área de Proteção 
Ambiental Costa dos Corais, que visou aplicar o esverdeamento por vias 
oblíquas: o direito processual, e não material40. 
Neste interim, identifica-se que essa uniformização interpretativa da 
norma federal, a sua consequente aplicação ao caso concreto dos Recifes de 
Corais de Pernambuco como fundamento de estabilidade, integridade e 
coerência do entendimento firmado pode refletir a posteriores decisões judiciais 
de conteúdo análogo como atributo em assegurar a biodiversidade pelo bem 
comum, e não o oposto. 
Percebe-se então, que a defesa pela legalidade do empreendimento ilegal 
não preponderou sobre a aplicação dos direitos da natureza, o que dificultou a 
resolução de conflitos judiciais que se alongaram, pois a justiça ambiental 
prevaleceu, mas limitada às questões meramente aos contextos 
antropocêntricos e processuais. 
Desta forma, ampliar a percepção do impacto do dano ambiental e do eixo 
estruturante das decisões com conteúdos holísticos a antropocêntricos vem a 
contribuir e agir em nome do ambiente, visto que dele o ser humano é integrante. 
 
                                                          
38 .BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Agravo Interno no Recurso Especial nº 1593369 PE 
- 2016/0076870-7. 
39 .MARINONI, Guilherme Luiz; ARENHART, Cruz Sérgio; MITIDIERO, Daniel. O Novo Código 
De Processo Civil.  Atualizado com a Lei 13.256/2016. 2ª Ed. Rev., atual., e ampl. São Paulo: 
Editora Revista dos Tribunais, 2015. P. 529, 541.  
40 SARLET, Wolfgang Ingo; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito Ambiental Constitucional 
Ambiental: constituição, direitos fundamentais e proteção do ambiente. 5.ª ed., rev., atual., e 
ampl. - São Paulo: Editora Revista dos Tribunais.2017. P.393, 395. 
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3. TRIBUNAL INTERNACIONAL DOS DIREITOS DA NATUREZA: O CASO 
DA GRANDE BARREIRA DE RECIFES DE CORAIS DA AUSTRÁLIA 
 
A assimilação entre o caso da APP Costa dos Corais em Pernambuco 
com a Grande barreira de corais da Austrália se dá pela similaridade pelos 
biomas e pela sociobiodiversidade41 do Brasil e da Austrália, uma vez que esses 
países possuem problemáticas ambientais de dimensões que importam em 
oferecer a assertividade em seu tratamento. 
A grande barreira de recifes de corais está localizada no nordeste da 
Austrália e é composta de 2.900 recifes, 600 ilhas continentais, cerca de 400 
tipos de corais, 1.500 espécies de peixes e 4.000 variedades de moluscos, 
dentre outras espécies, sendo que algumas estão vulneráveis e ameaçadas de 
extinção. É tão extensa que pode ser vista do espaço42.  
A biodiversidade na região é tamanha que foi considerada como um 
Patrimônio Mundial da UNESCO em 1981, e desde então vem sendo objeto de 
proteção tanto do próprio país como de toda a comunidade mundial, validando, 
assim, a via reflexa entre a Humanidade e a natureza43.  
Com o escopo de preservar a natureza e manter a beleza natural da 
região para as presentes e futuras gerações, o branqueamento dos corais foi 
objeto de estudo na Conferência das Partes – COP, nas edições COP Rio + 20, 
COP 20 em Lima e na COP 21 em Paris44. Com isso, pode-se compreender que 
o branqueamento implicou no desaparecimento da coloração natural dos corais 
na década de 90, originada pelo aquecimento da água do mar e da acidez em 
virtude de uma maior presença de dióxido de carbono na atmosfera45.  
                                                          
41 SACHS, Ignacy. Entering the Anthropocene: The Twofold Challenge of Climate Change and 
Poverty Eradication.Apud MANCEBO, François; SACHS, Ignacy.Trasitions to 
Sustainability. Springer: France. 2015. P. 16. 
42 UNESCO. GreatBarrierReef. Disponível em: <https://whc.unesco.org/en/list/154> Acesso em: 
20 set. 2018. 
43 HUGHES, Terry P. Aquecimento global transforma assembleias de recifes de corais. 556. 
2018. InternationalJournalof Science. Nature. Disponível em: 
<www.nature.com/articles/s41586-018-0041-2> Acesso em: 20 se. 2018.  
44 Global Alliance for the Rights of Nautre - AELA.International Rights of Nature 
Tribunal.Disponível em: www.earthlaws.org.au/our-programs/international-rights-of-nature-
tribunal/ Acesso em: 20 set. 2018. 
45 HISSA, Denise Cavalcante et al. Efeito Da Temperatura No Branqueamento De Corais: 
Avaliação De Potenciais Bioindicadores Do Aquecimento Global. Arquivos de Ciências do 
Mar. v. 42, n. 2, p. 50-54, dec. 2009. ISSN 2526-7639. Disponível em: 
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Em razão disso, em 1996, a Austrália participou do Protocolo da 
Convenção de Prevenção de Poluição Marítima por Alijamento dos Resíduos e 
Outras Matérias, que ocorrera em 1972, muito embora tenha ratificado apenas 
no ano 200046.  Com isso, o enfrentamento das questões ambientais na 
legislação internacional vem a ser de suma importância para a preservação da 
biodiversidade, mas vem enfrentando algumas barreiras que implicam em 
exercer um entendimento jurídico complexos obre a proteção de áreas 
sensíveis47, como a Grande Barreira de recifes de corais da Austrália. 
O primeiro obstáculo a ser rompido seria a formulação de políticas 
públicas e da governança ambiental pautadas no antropocentrismo, pois a 
preservação do ambiente e das espécies é influenciada pelos interesses das 
sociedades industriais, econômicas, culturais, religiosas e das próprias leis, 
vindo a ameaçar a natureza e, por consequência, a Humanidade48. 
A fim de exemplificar, o governo equatoriano estimulou a exploração e 
extração de óleo nativo com o objetivo de fomentar a economia, promover o 
crescimento e a criação de empregos no Parque Yasuni. Posteriormente, 
chegou-se à conclusão de que o investimento tido com esta prática foi inferior ao 
esperado, e o retorno financeiro não foi suficiente para a economia do país, o 
parque foi devastado49.  
Isso ocorre porque os aspectos econômicos afetam diretamente a gestão 
da comunidade e é com base neles que as políticas públicas são formuladas, a 
exemplo do que ocorreu no Equador quando houve uma falha na proteção do 
Parque Nacional Yasuni50. 
                                                          
<http://www.periodicos.ufc.br/arquivosdecienciadomar/article/view/6023/4239> Acesso em: 
10 out. 2018. 
46 United Nations Organization.Protocol to the Convention on the Prevention of Marine 
Pollution by Dumping of Wastes and Other Matter.London. 1972. Disponível em: 
www.austlii.edu.au/au/other/dfat/treaties/2006/11.html Acesso em: 20 set. 2018. 
47  PRIEUR, Michel. Droit de L’Environnement. Dalloz. 1984. P. 524. 
48  KORMONDY, Edward J.; BROWN, Daniel E. EcologiaHumana.Tradução: Max Blum. São 
Paulo: Editora Atheneu. 2002. P.43. 
49  The Guardian.Adani's Carmichael Coalmine Leases Approved by Queensland Decision 
     2016. Disponível em: <www.theguardian.com/environment/2016/apr/03/adanis-
carmichaelcoalmine-leases-approved-by-queensland Acesso em: 20 set. 2018.  
50  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal.P. 08Disponível 
em:<www.theguardian.com/environment/2016/apr/03/adanis-carmichaelcoalmine-leases-
approved-by-queensland> Acesso em: 20 set. 2018. 
335 
 
A segunda barreira a ser enfrentada se dána mudança de pensamento e 
realocação do lugar do homem na natureza de forma drástica. Assim, sugere-se 
que as leis expressem os princípios da jurisprudência da Terra, derivadas das 
leis da natureza (wildlaws) e centralizados nos direitos da Terra51. 
Além do caso do Equador, outras interferências na natureza foram objetos 
de estudo em audiências realizadas pelo Tribunal Internacional dos Direitos da 
Natureza, a saber: a poluição de petróleo Britânico no Golfo do México, o caso 
Chevron/Texaco no Equador, a Grande barreira de corais na Austrália, os 
organismos geneticamente modificados e, por fim, a punição e perseguição dos 
defensores da Terra pelo governo do Equador nos Tribunais locais52. 
Os participantes destas audiências são advogados, militantes, grupos, 
organizações da sociedade civil e associação de pessoas voltadas à 
preservação dos Direitos da Terra. Estes sujeitos se encontram voluntariamente 
a fim de discutir e orientar os países a respeito dos danos ambientais e da 
preservação da natureza local, promover leis, julgamentos e recomendações aos 
países e pessoas que dele participam53. 
Em razão disso, o Tribunal Internacional dos Direitos da Natureza 
elaborou diretrizes legais para a proteção ambiental, sendo que o principal 
documento é a Declaração Universal dos Direitos da Mãe Terra elaborada na 
Conferencia Mundial das Mudanças Climáticas e Direitos da Mãe Terra, em 
2010, Cochabamba, Bolívia54. 
As conclusões obtidas após estas audiências foram apresentadas em 
Paris, 2015, no COP21, e a cada encontro precisariam ser admitidos novos 
casos para posterior consideração, análise e tomada de decisão para, ao final, 
haver recomendações tidas sobre eles nas audiências iniciais. Algumas câmaras 
ambientais regionais foram criadas nos Estados Unidos e na Austrália, com a 
                                                          
51..BERRY, Thomas. Rights of the Earth: We Need a New Legal Framework Which Recognises 
the Rights of All Living Beings. Apud BURDON, Peter. Exploring Wild Law: The Philosophy 
Of Earth Jurisprudence. Universityof Adelaide. 2002. P.227, 228–229. 
52  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal. P. 08 
53  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal, p. 3 
54 Global Alliance for theRightsofNature.Declaração Universal dos Direitos da Mãe Terra. 
Cochabamba. Bolívia. 2010. Disponível em: www.therightsofnature.org/universal-declaration/ 
Acesso em: 20 set. 2018. 
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finalidade de compartilhar as novas regras estabelecidas pelo Tribunal 
Internacional referido a fim de encaminhar e apresentar estas novas descobertas 
de violação dos direitos da natureza que ainda permanecem fora dos regimentos 
e leis governamentais em larga escala55.  
Então, os direitos da natureza vão além da satisfação da dignidade da 
pessoa humana para:  
Empoderar aquela comunidade humana que está ansiosa em 
restaurar o equilíbrio quando reencontram eles próprios em 
conflito com poderes e autoridades que preferem considerar 
unicamente a natureza como recurso que podem ser explorados 
para finalidades humanas56. (Tradução nossa). 
No caso dos recifes, o Tribunal considerou a participação de grupos, 
organizações e mais de 150 observatórios que atendem ao Tribunal. Foi uma 
oportunidade rara para ativistas, advogados, representantes indígenas e 
cientistas para celebrar o mundo natural da Austrália, cujas recomendações de 
desenvolvimento sucedem a devida cautela para reforma da lei e melhores 
perspectivas à governança ambiental57. 
Os membros do Tribunal emitem, ainda, instruções para restauração de 
ações necessárias a garantir a proteção futura do precioso ecossistema 
australiano e a expansão da Earth Community. Em 2016, houve a formação da 
Australian Earth Laws Alliance - AELA, uma aliança sobre as leis da Terra da 
Austrália com objetivo de promover um fórum australiano para falar sobre o 
mundo “não humano”, desafiar o sistema falho das leis atuais, agências 
governamentais e corporações criadas que tem buscado destruir a Earth 
Community58. 
Portanto, a principal característica do Tribunal Internacional dos Direitos 
da Natureza tem a finalidade de aglomerar pessoas e entidades que buscam 
                                                          
55  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal.  p. 9 
56  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal.“Empoweringthathumancommunitythatiseagertorestore balance 
whentheyrediscoverthemselves in 
conflictwithpowersandauthoritieswhoprefertoconsideronlynature as a 
resourcethatcanbeexploited for humanpurposes”.(Tradução livre).P. 6. 
57  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal  P. 11. 
58  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal.P. 8. 
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discutir, proteger e orientar governantes, políticos, advogados e militantes a 
respeito dos temas levados nas suas audiências e propõe uma regulamentação. 
Muito embora o Tribunal não possa impor sanções aos países que 
descumprem suas recomendações, sob pena de ferir a soberania e o direito 
interno do país, o grande avanço deste Tribunal veio a oferecer às pessoas a 
possibilidade de serem ouvidas e prestar seus depoimentos perante 
especialistas e pessoas que se preocupam com a preservação da biodiversidade 
local. Por outro lado, o Tribunal Internacional dos Direitos da Natureza pode 
complementar algumas iniciativas e responsabilidades dos Estados devido ao 
seu processo e conteúdo qualitativo, possibilitando “dar voz aos sem voz” - give 
a voicetothevoiceless59.  
Com isso, a jurisprudência do Tribunal oferece um caminho mais claro à 
Earth Community, cujas injustiças sofridas foram consideradas legais e morais, 
já que foram endossadas pela cultura antropocêntrica entre os atores globais. 
Isso se dá, pois“proteger e restaurar a integridade dos sistemas ecológicos da 
Terra, com especial preocupação pela diversidade biológica e pelos processos 
naturais que sustentam a vida”60 são razões básicas para a Humanidade 
encontrar a ética ambiental. 
Outro ponto favorável foia possibilidade de criticar o atual sistema legal e 
redesenhar uma nova atenção para a devastação que o sistema antropocêntrico 
vem oferecendo. O questionamento dos atuais princípios legais, das práticas e 
descobertas promove uma lente diferente nas “wildlaws”, vindo a gerar a 
transformação de paradigmas na realização da justiça ecológica frente os 
sistemas legislativos e judiciais contemporâneos61.  
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
                                                          
59  MALONEY, Michelle. Building an alternative jurisprudence for the Earth: the International 
rights of Nature Tribunal.P. 13. 
60  BRASIL. Ministério do Meio ambiente. Carta da Terra. Princípio 5. P.03. 
61 MALONEY, Michelle. Finally Being Heard: The Great Barrier Reef And The International 
Rights Of Nature Tribunal. Disponível em: www.Earthlaws.Org.Au/Wp-
Content/Uploads/2015/07/Maloney_Finally-Being-Heard_Griffith-Journal-Of-Law-And-
Human-Dignity-2015.Pdf Acesso em: 20 set. 2018. 
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O desenvolvimento realizado sucedeu em expor se ocorreu o 
esverdeamento dos entendimentos jurisprudenciais pela via reflexa, a qual é 
oriunda da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos para 
estender essa vertente ao Superior Tribunal de Justiça do Brasil sobre a APA 
Costa dos Corais no Brasil e ao Tribunal internacional dos Direitos da Natureza 
sobre a Grande Barreira de Recifes de Corais da Austrália, a fim de gerar o 
empoderamento e a ressignificação do conhecimento ambiental brasileiro. 
Os patrimônios naturais, culturais e históricos fazem parte do ambiente e, 
desta forma, a via reflexa de proteção dos direitos humanos e do meio ambiente 
valida-se entre si quando os direitos da natureza prevalecem diante das práticas 
humanas relacionadas a danos e agressões ambientais.  
A Ação Civil Pública em consonância com a CRFB/88, por si só, não gerou 
estabilidade na crise do vínculo entre o ser humano e a natureza, e mesmo tendo 
leis, normas, direitos garantidos e projetos de desenvolvimento, a tutela do meio 
ambiente não percorreu sua dimensão individual, pois houve a imperícia pelo 
IBAMA ao não fiscalizar a construção de muro de arrimo que se deu sem as 
licenças ambientais, o que rompeu o caráter intrínseco do esverdeamento na 
ótica da via reflexa. 
Ainda, de forma coletiva, o esverdeamento também não esteve presente, 
porque as decisões desdobradas pelo Poder Judiciário brasileiro não 
alcançaram a dimensão dos direitos da natureza como bens comuns, sem ter 
gerado a proteção dos direitos da APA Costa dos Corais como um sujeito de 
direitos que se encontrava em situação de vulnerabilidade pela degradação 
ambiental cometida pelo Réu.  
Assim, não houve a proteção dos direitos da APA Costa dos Corais 
porque as instâncias judiciais brasileiras se limitaram a permitir a construção 
permissão da construção pelo réu e, posteriormente, realizaram a mera 
regularização dos seus procedimentos ordinários e jurídicos recursais, aceitando 
a ilegalidade cometida pelo réu, e não porque feriu a natureza em si.  
Por resultado, apenas a função social dos instrumentos legais da justiça 
ambiental utilizados foi alcançada, o que excluiu os direitos da natureza 
semeados pela Carta da Terra, Jurisprudência da Terra e Declaração Universal 
339 
 
dos Direitos da Mãe Terra, ora não dimensionadas pela jurisprudência do STJ 
ao caso estudado, dando continuidade à deturpação da estabilização da 
sociobiodiversidade, da vida e do respeito comum.  
Com a intenção de valorizar os esforços do Tribunal Internacional dos 
Direitos da Natureza, a Austrália promoveu um grande passo e a oportunidade 
de discussão pelo viés dos direitos da natureza, o qual não abrangiu somente a 
tutela e a previsão legal de institutos capazes de defendê-la, mas também 
oportunizou que a natureza fosse tida como um sujeito de direito.  
Neste sentido, ocorreu o esverdeamento ao caso australiano em todas as 
suas formas em razão do reflexo da proteção ambiental ter ido além das 
previsões legais de institutos ou entidades que protegem a Mãe Natureza, tendo 
atingido a proteção do ambiente em si, fauna, flora, oceanos, mares, lagos, 
costas, recifes e demais biotas de forma recíproca à espécie humana. 
No caso australiano o caso se deu em prol do respeito à sobrevivência 
dos corais e do ser humano, onde o ecocentrismo figurou através da justiça 
ecológica na construção de uma comunidade ecologicamente sustentável e 
organizada, refletindo ao fortalecimento das instituições para não prejudicar as 
estruturas da natureza em sustentar a vida pela proteção dos sistemas vivos 
delicados aos efeitos da ação humana.  
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